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DESAFIOS PARA UMA POLÍTICA 
NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO 

REGIONAL NO BRASIL

ENTREVISTA ESPECIAL COM 
LEONARDO GUIMARÃES NETO

 Jorge Natal1 2

Leonardo Guimarães Neto é Economista pela 
Universidade Estadual de Campinas (UNICAMP) 
e Sociólogo pela Universidade Federal de 
Pernambuco (UFPE), Doutor em Economia 
(Instituto de Economia � Universidade Estadual de 
Campinas). Foi economista da Superintendência do 
Desenvolvimento do Nordeste (SUDENE), Conselho 
Estadual de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana 

e assessor do Governo do Estado de Pernambuco. 

em instituições internacionais e nacionais, entre 

Unidas/Programa das Nações Unidas para o 

Americanos (OEA) no Instituto Interamericano de 
Cooperação para a Agricultura (IICA); Instituto de 

de Desenvolvimento Administrativo/SP (Fundap) - 
Instituto de Educação Superior da Paraíba (IESP); 
Fundação de Economia da cidade de Campinas 
(Fecamp)-Unicamp; Paranacidade-PR; Eletronorte; 

(Sudam) e Fundação de Amparo à Ciência e Tecnologia 
do Estado de Pernambuco (Facepe). Foi Professor 
Adjunto do Mestrado e da Graduação em Economia 

ex-professor do Departamento de Economia da 
UFPE e do IE-Unicamp. Atualmente é Diretor Técnico 
do Centro de Educação do Planalto Norte (CEPLAN) 
� Consultoria Econômica e Planejamento.
A seguir, a fala de Leonardo Guimarães Neto.

Entrevistadores - A ocupação do território 
nacional brasileiro, nos seus 400 primeiros anos de 
existência, se deu de maneira dispersa e itinerante, 
além de litorânea. Se a diferenciação socioespacial 
é uma das marcas mais pronunciadas da história de 

da moderna economia paulista nucleada pelo café?

Leonardo Guimarães Neto - Embora a diferenciação 

regional, são necessários outros determinantes 

em determinado contexto. Em primeiro lugar, o 

suas partes. Em segundo lugar, a consciência de 

Nos primórdios da formação brasileira, no período 

regionais� isoladas no território, mas com fortes (e 

somente no século XVIII, com a �economia escravista 
mineira�, segundo a denominação de Celso Furtado 

das diferentes regiões anteriormente isoladas e é 

A emergência da moderna economia cafeeira, logo 

e exportados os produtos dos ciclos econômicos 
anteriores. É nesse momento econômico, já de um 

com as políticas adotadas e com as desigualdades 

referidas. Celso Furtado, em um dos seus últimos 
livros (O Longo Amanhecer), menciona o fato de 
na primeira metade do século XIX terem ocorrido 
movimentos e revoltas abertas ou veladamente 
separatistas em nove províncias, incluídas entre elas 

consciência das desigualdades ou o surgimento da 

da formação econômica e social brasileira, seja 

Entrevistadores - Como o senhor analisa o 
processo histórico de diferenciação socioespacial 

paulista até os anos 1970-80?

Leonardo Guimarães Neto - Em primeiro lugar, 

está associado à dinâmica e às características da 
economia cafeeira. São geralmente consideradas, 
entre os aspectos mais relevantes, a ampla difusão 
do assalariamento, a presença de um mercado 
interno de grandes proporções e a de uma agricultura 

alimentar e a produção de matérias primas, bem como 
a disponibilidade de infraestrutura. Esses aspectos 
possibilitaram um encaminhamento de soluções para
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alguns dos problemas fundamentais ao avanço no 

A consolidação da atividade industrial nessa parte do 

São Paulo) possibilitou, ainda na primeira metade do 
século XX, o avanço dessa atividade nos mercados 

das demais economias regionais brasileiras.

regionais, determinados pelo avanço da indústria de 
São Paulo ou do Sudeste sobre os mercados das 
demais regiões, ocupando os espaços econômicos 

competição. Esta é a fase de articulação comercial. 
Ela é seguida, já em fases mais avançadas, no início 
da segunda metade do século XX, por um processo 

industrial se deslocam de uma para outra região, 

demais. Nesta segunda fase, foi determinante um 

capitaneados pelas políticas de desenvolvimento 

das estruturas prévias das economias regionais e é 

espécie de divisão regional de trabalho.

Entrevistadores - Quais foram as principais 
mudanças em termos da divisão inter-regional do 
trabalho no âmbito do processo de integração do 
mercado nacional? Como o Nordeste se encontrava 
e como ele foi articulado e se articulou a esse 
processo?

Leonardo Guimarães Neto - As regiões menos 

industriais protegidas pelo isolamento, pelas 
distâncias e custos de transportes, são submetidas 
a uma intensa concorrência com a ampliação e 

de comunicação. Nesse contexto, desaparecem 

encontram espaços tanto nos mercados locais 

regiões. Em período mais recente, através das 

para algumas macrorregiões e durante a fase 

sua presença novas atividades industriais, e 

manufatureiras tradicionais, apoiadas, sobretudo, 
por fortes incentivos. Some-se a isso, nas regiões 
economicamente mais atrasadas, agora integradas 
ao mercado nacional, a exploração mais intensa dos 

seus recursos naturais através, principalmente, de 
frentes produtivas voltadas para o agronegócio, a 
pecuária e a mineração.
Mesmo considerando a complexidade de situações 

prevalecem indústrias de maior conteúdo tecnológico 
e voltadas para a produção de bens de capitais e de 
bens duráveis de consumo (Sudeste e São Paulo 

o agronegócio com seu desdobramento agrícola 
e industrial (Centro-Oeste). No caso nordestino, a 
articulação e a integração ocorreram com grande 
impacto sobre sua atividade produtiva, durante 
parte relevante da primeira metade do século XX, 
agravando-se nos anos 50 e 60. Para ilustrar, em 1961 
a importação inter-regional do Nordeste de produtos 

valor da produção da indústria de transformação 
nordestina, em 1967 alcançava pouco mais de 70%. 
Os ramos industriais mais atingidos foram os de 
mecânica, material elétrico, material de transporte, 
material plástico e indústria farmacêutica. A indústria 
nordestina, diferentemente da indústria do Sudeste, 

parcela maior) e não consegue avançar, até os anos 
80, na produção de bens de capital nem de bens 
de consumo duráveis, atividades concentradas no 
Sudeste, particularmente em São Paulo.

Entrevistadores -
ou fatos novos acerca do temário em tela após a 
chegada ao governo central de Lula da Silva? Há 
um continuum ou seria possível demarcar novas 
tendências na divisão inter-regional de trabalho?

Leonardo Guimarães Neto - A divisão inter-

forma anteriormente esboçada, até os anos 80 do 
século passado. Assim prevaleceu nos anos de 

brasileiro e pela aventura neoliberal. 
Mais recentemente tornou-se difícil, com a retomada 
do crescimento, sobretudo na primeira década 
do século XXI, a explicitação de uma divisão 
inter-regional do trabalho, considerando o nível 
macrorregional. Para ilustrar, o agronegócio hoje 
está presente em todas as regiões, inclusive no 

do Sudeste, teve e vai continuar a ter presença cada 

Parte relevante da indústria de bens de consumo 

Manaus. Seguramente, a partir de agora o estudo 
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da divisão inter-regional de trabalho deverá ser 

conta não só, em termos espaciais, um nível menor 

microrregiões ou unidades da Federação, por 

governo Lula, embaralhou ainda mais essa temática 

crise atual não atrapalhar a sua continuidade e o seu 
desdobramento.

Entrevistadores - Como o senhor avalia a situação 
do Nordeste nos governos Lula da Silva I e II?

Leonardo Guimarães Neto - Os indicadores 

relativos na Região, embora os níveis registrados 
no Nordeste sejam ainda bem inferiores à média 
nacional e, principalmente, aos das regiões mais 

e o emprego formal também. A disseminação do 
crédito, para pessoas físicas e jurídicas, partindo de 

Muitos indicadores econômicos e sociais seguem 
essa evolução. 
Dois aspectos chamam a atenção nesses avanços 

determinantes desse novo contexto regional foram 
políticas macroeconômicas e setoriais e não as 
políticas explicitamente regionais, pouco expressivas 
no conjunto dos processos ocorridos. De fato, os 
avanços regionais tiveram estreita relação com os 
investimentos produtivos voltados para os grandes 
projetos estruturadores geralmente associados 

econômica e hídrica, aos investimentos privados 
voltados para o atendimento ao consumo das classes 

de obra regional e dos aposentados), ao processo 

ocorreu com uma maior intensidade. Agregue-se a 
isso, em grau menor de importância, o programa 

o Nordeste tem a maior participação. Tudo isso 

explícitas de desenvolvimento regional.

Entrevistadores -
Dilma, apesar de possuir apenas um ano, tende a 
seguir a orientação do governo Lula I e II?

Leonardo Guimarães Neto - Concentrando o 

políticas 
regionais explicitas (ações desenvolvidas a 
partir de uma estratégia de desenvolvimento 

planejamento regional aos segmentos sociais mais 

objetivos e estratégias regionais estabelecidas) e, 
de outro lado, as políticas regionais implícitas 
(macroeconômicas, sociais e setoriais e seus 

a ser seguida nos próximos anos, a prevalecer o 

e se desdobrem internamente na economia regional, 

nem planos nem as estratégias regionais, nem as 
instituições e os instrumentos de desenvolvimento 

voltados para o desenvolvimento econômico e social 

projeto regional comum.

Entrevistadores - Como o senhor analisa a PNDR 
(Política Nacional de Desenvolvimento Regional) 
do Ministério da Integração Regional desde a sua 
concepção até os dias de hoje?

Leonardo Guimarães Neto - Conceitualmente 
a PNDR é uma importante proposta de 
desenvolvimento regional do país, discutida 
em diversos fóruns e em diferentes regiões, e 

as ações possam ser concebidas e implantadas em 
múltiplas escalas espaciais (nacional, macro, meso, 
microrregião etc.) e não restritas a um só nível e 

política de desenvolvimento regional como uma 
política do governo federal com a convergência 
das ações dos ministérios e não limitada a uma só 

articulação governamental com os segmentos da 
sociedade a partir de vários órgãos colegiados, em 

de integração e de articulação federativas, até 
conselhos deliberativos em escala macrorregional 

da representação dos segmentos sociais em suas 
diferentes escalas espaciais. Estende, portanto, um 
tapete vermelho para ações governamentais em 
favor do desenvolvimento mais igual, regionalmente 
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do país, e para a participação dos segmentos 

Entrevistadores -
nacional de desenvolvimento regional?

Leonardo Guimarães Neto - Não tem. Da mesma 

anteriormente, em termos conceituais, uma proposta 
de política nacional de desenvolvimento regional, 

aos meios e instrumentos necessários para sua 

com os vários planos de desenvolvimento regional 

para o Nordeste, para o Semi-árido e o plano para a 

Entrevistadores - As superintendências SUDENE, 
SUDAM e SUDECO foram extintas no Governo FHC 
e recriadas no Governo Lula. Qual sua avaliação 
sobre a atuação recente destas superintendências?

Leonardo Guimarães Neto - Na minha avaliação elas 

correspondessem os meios, instrumentos, recursos 

com as várias instâncias governamentais tanto no 
interior do Governo Federal como em relação aos 
governos estaduais e municipais. As transformações 
e mudanças, de grande porte, ocorridas nas regiões 
onde atuam as superintendências regionais foram 

resultaram os avanços das regiões economicamente 
mais atrasadas. 

Entrevistadores - Qual o papel atual de instituições 

CEF, entre outras, no desenvolvimento regional 
brasileiro? Elas têm contribuído para a redução das 
desigualdades regionais?

Leonardo Guimarães Neto - Em formas diferentes, 
mas em geral relevante, elas integraram os processos 

ou os chamados projetos estruturadores coube, 

a social, de saneamento básico. A expansão do

agronegócio tem também sua articulação com 

disseminação do crédito junto a pessoas jurídicas 

média empresa e ao consumo, notadamente o das 

mais intensamente ao mercado de bens e serviços 

média, do salário mínimo e do crédito foram os 
determinantes dessa forma de acesso. Em síntese, 

das desigualdades regionais deu-se no contexto das 
formas de atuação do Governo Federal através das 

se assinalou anteriormente, tiveram uma grande 

de trabalho e na melhoria de alguns indicadores 
associados à infraestrutura social.

Entrevistadores -

desigualdades regionais, no momento atual? 

Leonardo Guimarães Neto - Vou limitar minhas 

uma política nacional de desenvolvimento regional 

de um lado, as entidades públicas nas suas várias 
esferas, e, de outro, a integração entre as instâncias 
governamentais com os segmentos representativos 
da sociedade, nas múltiplas escalas regionais. Este 

no interior do Governo Federal da ação ministerial 

escalas regionais e uma forte articulação com as 

cada espaço ou parcela do território nacional. O 

presença no processo decisório, dos segmentos 
representativos da sociedade através dos seus 
representantes nas entidades colegiadas presentes 
nas múltiplas escalas do planejamento regional. 
Trata-se de moldagem de um modelo institucional de 
planejamento nacional do desenvolvimento regional 

departamental da ação governamental em varias 

território e desconsideram a integração ao processo 
decisório das legítimas representações regionais em 

sem dúvida, uma tarefa complexa e enorme a ser 
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próxima.

NOTAS

1 Graduação em Ciências Econômicas; doutorado em 
Economia pela Universidade Estadual de Campinas; 

Urbano e Regional/UFRJ.

2 Graduação em Ciências Econômicas Doutora 
em Desenvolvimento Econômico pela Unicamp. 
Professora Adjunta da Universidade Federal do 

Planejamento Urbano e Regional (IPPUR)


